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O Prefeito Constitucional do Município de Barra de Santana, Estado da Paraíba, no uso^
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal Aprovou e eu sanciono a\

seguinte Lei Complementar:

Título I

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Art. Io. Fica instituído o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV, que
passa a regulamentar a situação funcional dos servidores legalmente investidos em
cargos públicos de provimento efetivo, nomeados sob o regime estatutário, pertencentes
à área específica da saúde do Município de Barra de Santana - PB, conforme cargos

relacionados nos anexos I, II e III.

Io O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV baseia-se nas
atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional do Município, no
preconizado pelo Sistema Único de Saúde e pela Legislação da Administração Pública

vigente.

2o O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV visa prover a
Secretaria Municipal de Saúde, com estrutura de cargos e carreiras organizados,

mediante:
I- a adoção de um sistema permanente de capacitação dos profissionais;
II- reconhecimento e valorização dos profissionais, através de critérios que

proporcionem igualdade de oportunidades profissionais, garantindo a qualidade dos

serviços prestados à população.
III- estímulo à profissionalização, a atualização e o aperfeiçoamento técnico

dos servidores da área da saúde;
IV- criação de condições para a melhoria da qualidade das atividades

desenvolvidas pelos servidores da saúde;

DISPÕE SOBRE O PLANO DE
CARGOS,CARREIRASE
VENCIMENTOS - PCCV DOS
SERVIDORES ESPECÍFICOS DA
ÁREA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE BARRA DE SANTANA, ESTADO
DA PARAÍBA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
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V- assegurar vencimento condizente com os níveis de formação escolar e o

tempo de serviço;
VI - assegurar isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou

assemelhadas, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou

local de trabalho.

Art. 2o. Para fins de acompanhamento do processo de implantação e de
desenvolvimento do PCCV deverá ser constituída, mediante Portaria, comissão paritária
composta por representantes da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de
Administração, Secretaria Municipal de Finanças e representantes dos trabalhadores do

SUS abrangidos por este plano.

Art. 3o. Para fins desta Lei, considera-se:

I- Sistema Único de Saúde (SUS), o conjunto de ações e serviços de saúde
prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, inclusas
neste conceito as instituições de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos,
medicamentos, sangue, hemoderivados e equipamentos para saúde;

II- profissionais de saúde, todos aqueles que, estando ou não ocupados no setor
da saúde, detém formação profissional específica ou qualificação prática ou acadêmica
para o desempenho de atividades ligadas direta ou indiretamente ao cuidado ou ações de

saúde;

III- trabalhadores de saúde são todos aqueles que se inserem direta ou
indiretamente na atenção à saúde, nos estabelecimentos de saúde ou atividades de saúde,
podendo deter ou não formação específica para o desempenho de funções atinentes ao

setor;

IV- trabalhadores do SUS são todos aqueles que se inserem direta ou
indiretamente na atenção à saúde nas instituições que compõem o SUS, podendo deter
ou não formação específica para o desempenho de funções atinentes ao setor.

V- plano de carreira é o conjunto de normas que disciplinam o ingresso e
instituem oportunidades e estímulos ao desenvolvimento pessoal e profissional dos
trabalhadores de forma a contribuir com a qualificação dos serviços prestados pelos
órgãos e instituições, constituindo-se em instrumento de gestão da política de pessoal;

VI- carreira é a trajetória do trabalhador desde o seu ingresso no cargo ou
emprego até o seu desligamento, regida por  regras  específicas  de  ingresso,
desenvolvimento profissional, remuneração e avaliação de desempenho;

VII- cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a
um servidor na estrutura organizacional, criado por lei, com denominação própria e

remuneração paga pelo erário público, compreendendo:

o

O



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTANA

GABINETE DO PREFEITO

a)cargo de provimento efetivo, provido mediante concurso público de provas

ou de provas e títulos;
b)cargo de provimento em Comissão, de livre nomeação e exoneração pelo

Prefeito Municipal.

VIII- função é atividade específica desempenhada pelo servidor, identificada
pela natureza e pelos diferentes graus de responsabilidade, além dos conhecimentos

exigidos para o exercício.

IX- função gratificada, vantagem acessória ao vencimento do servidor ocupante
de cargo efetivo, designado para exercer atribuições de assessoramento, coordenação,
gerencia, chefia, dentre outras, para cujo desempenho não se justifique a criação de

cargo específico.

X- especialidade é um conjunto de atividades que, integrantes das atribuições
dos cargos e empregos, se constitui em uma habilitação ou campo profissional (ou
ocupacional) de atuação, definindo as responsabilidades e tarefas que podem ser

cometidas a um trabalhador;

XI-enquadramento é o ato pelo qual se estabelece a posição do trabalhador em
um determinado cargo, classe e padrão de vencimento, em face da análise  de sua

situação jurídico-funcional;

XII-vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de um cargo, com

valor fixado em lei;

XIII- remuneração é o vencimento do cargo ou o salário do emprego, acrescido

das vantagens pecuniárias estabelecidas em lei;

XIV- padrão de vencimento ou de salário é o conjunto formado pela referência

numérica e o seu respectivo grau;

XVIII- Adicional de Gratificação - Acréscimo temporário ou permanente, de

caráter geral ou individual, que integra a remuneração do servidor.

XX- Avaliação de Desempenho - monitoramento sistemático do processo de
trabalho e do conjunto de atividades desenvolvidas no exercício funcional dos

servidores da saúde;

XXI- Quadro - Conjunto de cargos que integram a estrutura administrativa e

funcional de Secretaria;

XXII- Classes - divisões que agrupam dentro de um determinado cargo as

atividades com níveis similares de complexidade;

XXIII- Área de Qualificação - conjunto de atividades afins ou área de
conhecimento integrantes da habilitação legal, com atribuições especifica do cargo

efetivo;
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XXIV - Plano Institucional de Desenvolvimento de Pessoas - conjunto de ações
de capacitação e de desenvolvimento de competências interpessoais, sistematizadas no
Plano Plurianual, destinado ao conjunto dos servidores da saúde nas diversas inserções

da Secretaria Municipal de Saúde;

Capítulo II

Dos Princípios e Diretrizes

Art. 4o. O plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da área da

Saúde do Município de Barra de Santana - PB observa os seguintes princípios:

I- universalidade,  integrando o Plano todos  os servidores municipais
estatutários que ocupam cargos específicos da saúde dos diferentes órgãos e instituições

integrantes do SUS.

II- equidade, ficando assegurado o tratamento igualitário para os profissionais
integrantes dos cargos iguais ou assemelhados, entendido como igualdade de direitos,

obrigações e deveres;

III- participação na Gestão - para a implantação ou adequação deste plano às
necessidades do Sistema Único de Saúde, deverá ser observado o princípio da
participação bilateral, entre os servidores e o Órgão Gestor da Saúde, através de

mecanismos legitimamente constituídos.

IV- concurso público - é a única forma de ingressar na Carreira da Saúde,

esguardando direito de opção aos servidores que já prestam serviços;

V- mobilidade, entendida esta como garantia de trânsito do trabalhador do SUS
pelas diversas esferas de governo, sem perda de direitos e da possibilidade de

desenvolvimento na carreira;

VI- flexibilidade, importando este na garantia de permanente adequação do
plano de carreiras às necessidades e à dinâmica do Sistema Único de Saúde;

VII- carreira como instrumento de gestão, entendendo-se por isto que o plano
de carreiras deverá se constituir num instrumento gerencial de política de pessoal

integrado ao planejamento e ao desenvolvimento organizacional;
VIII- educação permanente, importando este o atendimento da necessidade

permanente de oferta de educação aos trabalhadores do SUS;

IX- avaliação de desempenho, entendido como um processo pedagógico focado

no desenvolvimento profissional e institucional;

X- compromisso solidário, compreendendo isto que o plano de carreiras é um
ajuste firmado entre gestores e trabalhadores em prol da qualidade dos serviços, do
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profissionalismo e da adequação técnica do profissional às necessidades dos serviços de

saúde.

XI- publicidade e Transparência - todos os fatos e atos administrativos
referentes a este Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV serão públicos,

garantindo total e permanente transparência;

XII- equivalência dos  cargos  ou empregos,  compreendendo  isto  a
correspondência dos cargos criados nas três esferas de governo no que se refere à
denominação, à natureza das atribuições e à qualificação exigida para o seu exercício;

Parágrafo Único - O princípio de que trata o inciso IV considera o processo
seletivo público enquanto meio de ingresso no serviço para os agentes comunitários de

saúde e agentes de combate às endemias.

Capítulo III
Do Provimento

Art. 5o. Os cargos efetivos constantes nesta Lei serão providos:

I- por enquadramento dos atuais servidores titulares de cargo efetivo no Poder

Executivo Municipal;

II- por nomeação, precedida de aprovação em concurso público de provas ou de

provas e títulos.

Art. 6o. Os cargos de provimento efetivo da área da saúde são os constantes nos

^nanexos I, II, e III da presente Lei.

Art. 7o. Os cargos de provimento em comissão na área da saúde, de livre
nomeação e exoneração, serão providos mediante livre escolha do Prefeito Municipal,

para as funções de direção, chefia e assessoramento.

Art. 8o. Para atendimento às necessidades transitórias, de excepcional interesse
público de urgência e emergência, poderão ser efetuadas contratações de pessoas físicas,

nos termos da Lei n 268/2011 de 21 de junho de 2013.

Parágrafo Único. O servidor que vier a ser admitido nos termos deste artigo será,
obrigatoriamente, remunerado de acordo com o vencimento inicial da classe
correspondente ao cargo para o qual for contratado, bem como, deverá exercer,
obrigatoriamente, as funções/especializações referentes ao mesmo, ficando proibidos

quaisquer desvios.

Art. 9o. É vedada a passagem do servidor de um cargo para outro, sem concurso

público.



Capítulo IV

Da Organização das Carreiras

Art. 10. Os cargos estruturantes do Plano de Carreiras dos trabalhadores do SUS
de Barra de Santana - PB, com competência para atuar nas áreas de auditoria, gestão,
atenção à saúde, ensino e pesquisa, fiscalização e regulação, vigilância em saúde,

produção, perícia, apoio e infra-estrutura, são os seguintes:

I- auxiliar em Saúde (AS) - Compreende as categorias profissionais que
realizam atividades que exigem, para o seu exercício, nível de escolaridade de ensino

fundamental (completo ou incompleto), profissionalizante ou não;

II- assistente Técnico em Saúde (TS) -  Compreendendo as  categorias
profissionais que realizam atividades que exigem, para o seu exercício, nível de ensino
médio profissionalizante ou não e ou certificado de conclusão de educação profissional

de nível técnico e que realizam atividades sob supervisão;

III- Especialista em Saúde (ES) - Compreendendo as categorias profissionais
que exigem, para o seu exercício nível de escolaridade mínimo correspondente ao

ensino superior.

Art. 11. Os cargos terão seus perfis profissionais e suas denominações, conforme
anexos I, II e III e integrarão o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV

através de enquadramento.

Art. 12. Os cargos discriminados nos anexos I, II e III classificam-se de
acordo com o nível de ensino, cujas classes são compostas por níveis de salário-base

reajustáveis.

Io. O cargo de auxiliar em saúde deverá ser estruturado em 2 (duas) classes,

definidas a partir das seguintes exigências

I- para a classe A: Ensino fundamental incompleto;
II- para a classe B - Ensino fundamental completo ou qualificação ou

experiência profissional fixadas pelo plano de carreira;

2o. O cargo ou emprego de Assistente Técnico em Saúde deverá ser
estruturado em 2 (duas) classes definidas a partir das seguintes exigências:

I- para a classe C: Ensino médio completo;
II- para a classe D: Ensino técnico completo ou qualificação ou experiência

profissionais fixadas pelo plano de carreira.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTANA

GABINETE DO PREFEITO

o



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTANA

GABINETE DO PREFEITO

3o. O cargo de Especialista em Saúde deverá ser estruturado em 4 (quatro)

classes, definidas a partir das seguintes exigências:

I- para a Classe E: ensino superior completo;
II- para a Classe F: ensino superior completo e especialização, inclusive

programa de residência, ou qualificação ou experiência profissionais fixadas pelo plano

de carreira;
III- para a Classe G: ensino superior completo e mestrado ou qualificação ou

experiência profissional fixada pelo plano de carreiras;
IV- para a Classe H: ensino superior completo e doutorado ou qualificação ou

experiência profissionais fixadas pelo plano de carreira.

Art. 13. O padrão de vencimento ou de salário identifica a posição do
trabalhador na escala de vencimentos ou de salários da carreira, em função do seu cargo,

classe e nível de progressão.

Art. 14. As jornadas de trabalho aplicáveis aos trabalhadores do SUS, em
quaisquer instâncias, obedecerão ao regime jurídico, salvo disposição mais favorável
contida na lei de criação do plano de carreiras ou na lei reguladora do exercício
profissional, respeitadas as características loco-regionais e dos processos de trabalho.

Parágrafo Único. O disposto do caput deste artigo deverá observar as
deliberações expedidas por Conferências Nacionais de Saúde e de Gestão do Trabalho e

da Educação na Saúde.

Art. 15. O edital de convocação do concurso público de provas e títulos poderá

prever a sua realização em duas etapas.

Art. 16. O ingresso na carreira deverá ocorrer na classe inicial e no primeiro

padrão de vencimento do cargo.

Io. Para atender necessidade institucional, o edital do concurso poderá prever o
ingresso em classe diferente da inicial quando não houver no quadro de pessoal do
órgão ou instituição servidor habilitado para o exercício em cargo em determinada

classe.

2o. O tempo de efetivo exercício em cargo no mesmo órgão ou instituição
poderá ser considerado para efeito do posicionamento do trabalhador no padrão de
vencimento ou do seu novo cargo.

Art. 17. No âmbito do SUS, o trabalhador poderá ser cedido para outro órgão ou
instituição do sistema em qualquer esfera de governo, nas seguintes hipóteses:

I - para exercer cargo em comissão ou função de confiança;

o
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II - para exercer o cargo ou emprego no qual foi investido no órgão ou

instituição cedente.

Io. Em qualquer hipótese, o ônus de sua remuneração será assumido pelo

órgão ou instituição cessionária.

2o. Caso o trabalhador opte por receber do cedente a remuneração do cargo ou
emprego no qual foi por ele investido, o órgão ou entidade cessionária efetuará o

reembolso das despesas.

Art. 18. Para o cedente, o período da cessão do trabalhador será computado

como tempo de serviço para todos os efeitos legais.

Parágrafo único. As atividades desenvolvidas no órgão ou instituição cessionária
deverão ser consideradas para efeitos de desenvolvimento na carreira do trabalhador

cedido.

Título II

Do Desenvolvimento na Carreira, da Promoção, da Progressão e do Programa de

Capacitação e Aperfeiçoamento

Capítulo I

Do Desenvolvimento na Carreira

Art. 19. O desenvolvimento do trabalhador na carreira dar-se-á através da

f\promoção e progressão.

Capitulou

Da Promoção

Art. 20. Promoção é a passagem do trabalhador de uma classe para outra, no
mesmo cargo, mediante o cumprimento de interstício e atendimento de requisitos de

formação e qualificação.

Art. 21. A promoção poderá ser conferida após cada período de cinco anos em
serviço, podendo sua concretização ser deferida para exercício subseqüente em respeito

ao prescrito no art. 19 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 22. A promoção por formação poderá ser conquistada pelo servidor, de

forma vertical, a cada cinco anos de exercício no cargo.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTANA

GABINETE DO PREFEITO

Parágrafo Único. Após ter sido assegurada a vantagem por formação, manter-

se-á inalterada a retribuição pecuniária advinda da posição da classe a que faz jus o
servidor, sendo considerada direito pessoal, e, para tanto, deverá ser complementada a
cada avanço adicional, de acordo com os critérios estabelecidos.

Art. 23. Por ocasião da Promoção por formação será concedida ao servidor da
área da saúde a gratificação por titulação que consiste em evolução pecuniária da sua
remuneração, na razão estabelecida, incidindo sobre o padrão de vencimento inicial do
cargo, em decorrência da apresentação e aceitação da documentação comprobatória de
conclusão do curso respectivo.

Art. 24. A gratificação por titulação será concedida nas seguintes proporções:

I- 30% (trinta por cento) sobre o valor do vencimento inicial do cargo, pela
conclusão do curso de doutorado;

II- 20% (vinte por cento) sobre o valor do vencimento inicial do cargo, pela
conclusão do curso de mestrado;

III- 15% (quinze por cento) sobre o valor do vencimento inicial do cargo, pela
conclusão do curso de especialização, com carga horária superior a 360 (trezentas e
sessenta) horas;

IV- 10 % (dez por cento) sobre o valor do vencimento inicial do cargo, pela
conclusão de curso universitário para os cargos de nível fundamental e médio.

Art. 25. O valor atribuído em decorrência da concessão de gratificação por
titulação será destacado da remuneração do servidor.

Art. 26. A gratificação por titulação será concedida apenas uma vez para cada
um dos títulos relacionados nos incisos I, II, III, IV do art. 24 desta Lei.

Art. 27 No caso de concomitância de apresentação dos títulos referidos nos
incisos I, II, e III do artigo 24 desta Lei, somente será concedido o de maior percentual,
não havendo acumulação entre eles.

Art. 28. A concessão da gratificação por titulação exigirá o cumprimento das
seguintes condições:

I- cumprimento pelo servidor do período relativo ao estágio probatório;

II- o curso esteja relacionado à área de saúde;

III- o diploma ou certificado seja expedido por instituição oficial de ensino,
devidamente reconhecida pelos órgãos competentes, para os títulos referidos nos incisos

I, II, III e IV do artigo 24 desta Lei;
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Art. 32. Progressão é a passagem de um servidor de um padrão de vencimento
para outro, na mesma classe, por mérito, mediante resultado satisfatório obtido em
avaliação de desempenho realizada a cada cinco anos, segundo o disposto no programa
de avaliação instituído e vinculado ao plano de carreiras e, por tempo de serviço,
mediante o cumprimento de requisito de tempo de efetivo exercício.

Io. A avaliação de desempenho e desenvolvimento do servidor é o processo
que adota fatores, parâmetros e metas pré-estabelecidas, visando mensurar o
desenvolvimento das atividades direcionadas para a consecução dos objetivos

organizacionais.
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IV - para as especialidades médicas que o título de especialista seja emitido por
Sociedade filiada à Associação Médica Brasileira e reconhecida pelo Conselho Federal
de Medicina ou pelo Diploma expedido pela respectiva Universidade, onde se

especializou.

Art. 29. Ao requerer a concessão da gratificação por titulação, o servidor deve
juntar cópia do documento comprobatório do curso que dá direito à aludida gratificação.

Art. 30. Em caso de indeferimento da solicitação, caberá recurso, por parte do
servidor, à Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único: A Secretaria Municipal de Administração apreciará o recurso

no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 31. Em caso de alteração da situação funcional, decorrente de aprovação em
novo concurso público para servidor do quadro da Secretaria de Saúde, o mesmo
continuará fazendo jus ao adicional por titulação obtida no cargo anteriormente

ocupado, desde que:

I- o titulo que originou a concessão não seja requisito para o novo cargo;

II- o titulo esteja relacionado à área, as atribuições e ao conteúdo ocupacional

do novo cargo a ser exercido pelo servidor;

III- não haja interregno entre as situações de vínculo funcional com a

Secretaria.

Parágrafo Único: Para fins do disposto neste artigo, será considerado como base
para cálculo o padrão de vencimento inicial correspondente ao cargo que o servidor vier

a ocupar.

Capítulo III

Da Progressão

o
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2. A avaliação do desempenho do servidor deve ser abrangente,

contemplando:

I- os diferentes aspectos da sua formação e os níveis de complexidade das

atividades desempenhadas pelas equipes de trabalho;

II- a capacidade técnica assistencial no contexto da infraestrutura dos serviços

de saúde;

III- as especificidades locais e as realidades epidemiológicas;

y^jIV - a pactuação entre o Conselho Gestor e o Conselho Municipal, em
consonância com as metas previstas no Plano Municipal de Saúde;

V- A avaliação das chefias imediatas das equipes e a auto avaliação do servidor;

VI- A repercussão dos processos de  desenvolvimento  sobre  o  serviço

prestado à população.

3o. O Programa de Avaliação de Desempenho e Desenvolvimento (PADD)
estabelece critérios capazes de avaliar a qualidade dos processos de trabalho em
saúde, de cunho pedagógico, contínuo, permanente, crítico, participativo, abrangendo
de forma integrada o servidor, com sua participação no processo de prestação de
serviços de saúde à população e avaliação do Órgão.

Art. 33. Cada progressão por mérito corresponderá mudança de grau equivalente
a 3% (três por cento) e incidirá unicamente sobre o vencimento do Cargo/função

^\ocupado pelo servidor.

Art. 34. Os critérios para avaliação de desempenho e desenvolvimento do
servidor serão elaborados executados pelo setor de Gestão do Trabalho e Educação em
Saúde e da Comissão de Desenvolvimento Funcional, com apoio da Secretaria
Municipal da Administração, abrangidas por esse Plano de Cargos, Carreira e

Vencimentos - PCCS, observando:

I- Definição metodológica dos indicadores de avaliação;

II- Definição de metas dos serviços e das equipes;

III- Adoção de modelos e instrumentos que atendam à natureza das atividades,

assegurados os seguintes princípios:

a)legitimidade e transparência do processo de avaliação;

b)periodicidade;
c)contribuição do servidor para a consecução dos objetivos do órgão ou serviço;



Capítulo III

Do Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento (PCA)

Art. 35. Caberá ao órgão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde da
Secretaria abrangida por este Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV e
com apoio da Secretaria da Administração a organização, o planejamento, a
promoção e o controle dos cursos ou programas de capacitação, buscando parcerias
e realizando os convênios necessários, sempre de acordo com as necessidades e
prioridades das ações e serviços, vinculando a realização das qualificações ao
melhor funcionamento do Sistema de Saúde, dentro dos interstícios estabelecidos,
assegurando a todas as categorias funcionais, a oportunidade de participação.

Io. O Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento (PCA) tem como
objetivos:

I- conscientizar o Profissional de Saúde para a relevância do seu papel,
enquanto agente na construção do Sistema Único de Saúde - SUS;

II- preparar o Profissional de Saúde para desenvolver-se na carreira, objetivando
seu engajamento no plano de desenvolvimento organizacional do Sistema Único de
Saúde - SUS;

III- promover o desenvolvimento integral desde a alfabetização até os mais altos
níveis de educação formal.

Art. 36. As atividades de qualificação poderão ser promovidas pelo próprio
órgão ou instituição ou por instituição diversa, inclusive entidade sindical, desde que
previamente validadas pela respectiva comissão paritária de carreira.

Io. As atividades de qualificação e capacitação deverão ser previamente
divulgadas, garantindo-se nelas a ampla participação dos trabalhadores.

2. Deverá ser instituído incentivo financeiro à obtenção de nível de
escolaridade, profissional ou não, superior ao exigido para o exercício do cargo ou

emprego.
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d)adequação aos conteúdos ocupacionais e as condições reais de trabalho, de
forma que caso haja condições precárias ou adversas de trabalho, não prejudiquem a

avaliação;
e)conhecimento do servidor sobre todas as etapas da avaliação e do seu

resultado final;
f)direito de manifestação às instâncias recursais.

o

o
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Art. 37. A concessão de gratificações ou adicionais salariais dar-se-á no interesse
da administração e será conferida ao trabalhador pelo exercício em condições especiais
nas seguintes situações, além das já previstas nesta Lei:

I- dedicação exclusiva ao SUS;

II- atuação na atenção básica;

III- posto de trabalho de difícil provimento ou localizado em área longínqua ou
de difícil acesso;

IV- Atividade de alto risco;

Parágrafo único: A critério do dirigente do órgão ou da instituição outras
condições especiais poderão ser objeto de gratificação ou adicional.

CapítuloII

Do enquadramento

Art. 38. Os cargos ou empregos preexistentes, ocupados e vagos, serão
transpostos para o plano de carreiras em conformidade com o que se segue:

I- os cargos com exigência de escolaridade até o nível de ensino fundamental
completo, em cargos de auxiliar em saúde;

II- os cargos com exigência de nível de ensino médio profissionalizante ou não
e ou de nível técnico, em cargos de assistente técnico em saúde.

III- os cargos ou empregos com exigência de escolaridade de ensino superior
completo, em cargos ou empregos de Especialista em Saúde.

Art. 39. O prazo para o enquadramento dos servidores previstos no artigo
anterior é de até 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação desta Lei.
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Título III

Das Gratificações, dos adicionais, do enquadramento, das licenças

Capítulo I

Das Gratificações e dos adicionais



III - Curso de Doutorado - 02 (dois) anos podendo ser prorrogada por, no
máximo, 01 (um) ano, caso não seja possível à conclusão do curso por motivo
justificado.

Io. Em todo caso, a licença de que trata este artigo somente será concedida
quando houver relação do curso com a formação acadêmica do profissional da área da
saúde ou com sua área de atuação profissional no Sistema Municipal de Saúde.

Art.42. A concessão de licença para freqüentar cursos de formação importa no
compromisso de o profissional, ao retornar às suas atividades, permanecer,
obrigatoriamente, na área da saúde do município de Barra de Santana - PB, por tempo
igual ao da licença, sob pena de ressarcimento das despesas efetuadas.

Parágrafo Único: Não serão concedidas outras licenças, exceto as de

obrigatoriedade prevista em lei, por tempo igual ao da licença concedida, após o retorno
do servidor.

Art. 43. Após cada cinco anos de efetivo exercício, o profissional da área de
saúde, no interesse do Sistema Municipal de saúde e observado o disposto no artigo
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Capítulo III

Das Licenças

Art. 40. Além das licenças previstas no Estatuto dos funcionários públicos do
município de Barra de Santana- PB poderá ser concedida licença aos profissionais da
área da saúde inseridos na presente Lei, com a respectiva remuneração para:

I- freqüentar cursos de capacitação profissional;

II- participar de Congressos, simpósios e demais encontros técnicos ou
^^     científicos relacionados à sua área de atuação no Sistema Municipal de Saúde;

III- participar de Congressos e eventos similares, de natureza profissional ou
sindical, para os quais tenha sido indicado pela categoria ou pela entidade sindical;

IV- mandato classista.

Art. 41. A licença para freqüentar cursos de formação será concedida nos
seguintes termos:

I- Curso de especialização - o servidor terá direito de se ausentar nos turnos em
que forem ministradas as aulas, sem qualquer prejuízo, desde que apresente documento
comprobatório do fato;

II- Curso de Mestrado - 01 (um ano), podendo ser prorrogada por, no máximo,
01 (um) ano, caso não seja possível à conclusão do curso por motivo justificado;

o



Título IV

Capítulo Único

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art.46. O enquadramento dos servidores trabalhadores da saúde dar-se-á
tomando-se por base o vencimento do seu cargo efetivo, assegurando o valor
imediatamente superior ao atualmente percebido, fixado na tabela de vencimentos no
anexo II desta lei;

Art. 47. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a
criação de cargos, empregos e funções, bem como a admissão ou contratação de
pessoal, a qualquer título, através da Secretaria Municipal de Saúde de Barra de Santana
- PB, só poderão ser efetuadas:

I- Se houver dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de
despesa com pessoal e os acréscimos dela decorrentes;

II- É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies de vencimento

para efeito de remuneração de pessoal do serviço público da Prefeitura Municipal de
Barra de Santana - PB.

Art. 48. - Aplica-se, subsidiariamente, aos servidores públicos municipais
englobados por esta Lei, o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Barra de
Santana - PB, Lei 025 de 30 de dezembro de 1997.

Art. 49. A quantidade de cargos constante dos anexos desta Lei abrange os
cargos já criados no quadro de pessoal da Prefeitura municipal de Barra de Santana -

PB
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anterior, poderá afastar-se do exercício da função com a respectiva remuneração para
participar de curso de capacitação profissional.

Parágrafo Único: os períodos de licença de que trata este artigo não são

acumuláveis.

Art. 44. As licenças remuneradas e as concedidas para o exercício de mandato
eletivo ou de dirigente de entidade sindical serão consideradas como de efetivo
exercício do cargo ou emprego e não poderão servir de critério para a suspensão do
pagamento de adicionais salariais permanentes ou para a não concessão da progressão
ou promoção.

Art. 45. Com exceção das licenças referidas no artigo anterior, para a promoção
e progressão na carreira, o servidor deverá contar com, pelo menos, oitenta e cinco por
cento de freqüência no cargo.



DO REGO^ETO
Prefeito Constitucional
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Art. 50. Os Cargos em comissão do quadro de Pessoal da Secretaria Municipal
da Saúde são de livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.

Art. 51. As funções de confiança vinculadas ao quadro de pessoal da Saúde
serão exercidas por servidores efetivos da Administração direta ou fundacional do
município, atendidos os pré-requisitos para o exercício da função para o qual for
designado.

Parágrafo único - Excetua-se do disposto neste artigo o exercício de função de
confiança privativo de profissionais de saúde cuja designação poderá recair sobre o
servidor público federal, estadual ou de outro município.

Art. 52. Fica vedado o exercício de quaisquer atividades privadas para os cargos
efetivos de Auditor em Saúde Pública, Gestor em Saúde e Fiscal de Controle Sanitário,
com exceção do cargo de professor, observadas as prescrições constitucionais.

Art. 53. Fica assegurado ao servidor trabalhador de saúde o direito de opção por
mudança da carga horária de trabalho e conseqüente alteração de vencimento, desde que
haja interesse da administração.

Io. A opção referido no caput do artigo somente poderá ser feita no prazo de
90 dias após a data de publicação desta lei.

2o. As alterações de carga horária na forma prevista no artigo anterior serão
previamente analisadas, observado o interesse da Administração e não poderão abranger
mais que 30% do quadro de pessoal da Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 54. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão das verbas
próprias do orçamento vigente, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir
créditos adicionais necessários.

Art. 55. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 56. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei
Complementar n. 007/2012 e suas alterações posteriores.

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra de Santana, Estado da Paraíba, em 31
outubro de 2014.
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